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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 257/2010
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Concede prazo de seis meses para reformulação do Regimento Escolar e da Proposta Pedagógica do Colégio Jesus Rei.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº. 264/2009 em que a Srª Ivone Fontenele Portela Ramos, diretora do Colégio Jesus Rei Ltda, situado na Rua Cinco, nº. 5.266, no loteamento Manoel Evangelista, no bairro Renascença I, em Teresina-PI, cuja mantenedora denomina-se Empresa Colégio Jesus Rei, com CNPJ Nº. 01.632.064/0001-78, submete à aprovação deste Conselho de Educação proposta de alterações no regimento escolar e proposta pedagógica da escola.

II – RELATÓRIO

O processo em pauta foi diligenciado por três vezes consecutivas para fins de adequação às diretrizes e normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação e Conselho Estadual de Educação/PI. No entanto, embora estejam bem elaborados do ponto de vista formal, não consideram aspectos essenciais à concretização da nova proposta de ensino fundamental, principalmente no que se refere à forma de organização curricular adotada pela escola. Neste sentido, retomaremos, aqui, as orientações mais importantes a serem incorporadas aos documentos acima referidos. 
Quanto à organização curricular, o Parecer CNE/CEB nº 4/2008 ressalta a necessidade de redimensionamento da educação infantil e sugere que o 1º ano do ensino fundamental seja parte integrante de um ciclo de três anos de duração denominado “ciclo da infância”. Recomenda, também, que os três anos iniciais seja um período voltado à alfabetização e ao letramento, no qual deve ser assegurado ainda o desenvolvimento das diversas expressões e o aprendizado das áreas de conhecimento.
O Parecer CNE/CEB nº. 05/2007 propõe a coexistência obrigatória de dois planos curriculares, o do ensino de oito anos e o do ensino de nove anos, sem a possibilidade de adaptação curricular em um único currículo de EF, desde o 1º ano da implementação do EF de nove anos de duração. Considera que é necessário situar a nova proposta de ensino fundamental no contexto de um projeto educacional que tem como uma de suas principais prioridades a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis. Assim, os nove anos representam o período de tempo escolar em que será desenvolvido o currículo do ensino fundamental o qual poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, grupos não seriados com base na idade ou competências, sempre no interesse do processo de aprendizagem.       

De acordo com o Parecer CNE/CEB nº. 22/2009, essa proposta deve contemplar: 

a) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino (ver Lei nº. 9.394/96 e Pareceres CNE/CEB nº. 7/2010 e nº. 11/2010; 

b) as áreas do conhecimento (ver Lei nº. 9.394/96, art. 26 e Parecer CNE/CEB nº. 11/2010; 

c) matriz curricular definida pelos sistemas de ensino ( ver Lei nº. 9.394/96, art. 26);
d) oferta eqüitativa de aprendizagens e conseqüente distribuição equitativa da carga horária entre os componentes curriculares. (ver Lei nº. 9.394/96; Parecer CNE/CEB nº. 18/2005); 

e) as   diversas   expressões   da   criança   (ver doc. Ensino   Fundamental   de  nove   anos: orientações pedagógicas para a inclusão das crianças de seis anos de idade); 

f) os conteúdos a serem ensinados e aprendidos (ver Lei nº. 9.394/96; Parecer CNE/CEB nº. 4/2008 e doc. Ensino Fundamental de nove anos: orientações pedagógicas para a inclusão das crianças de seis anos de idade); 

g) as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos; 

h) os   processos   de   avaliação   que   terminam   por   influir   nos   conteúdos   e   nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização.
Em relação à avaliação da aprendizagem do aluno, o Parecer CNE/CEB nº. 04/2008 destaca:” A avaliação, tanto no primeiro ano do Ensino Fundamental, com as crianças de seis anos de idade, quanto no segundo e no terceiro anos, com as crianças de sete e oito anos de idade, tem de observar alguns princípios essenciais: A avaliação tem de assumir forma processual, participativa, formativa, cumulativa e diagnóstica e, portanto, redimensionadora da ação pedagógica; a  avaliação nesses   três   anos   iniciais  não  pode   repetir   a  prática   tradicional limitada a avaliar apenas os resultados finais traduzidos em notas ou conceitos . A avaliação, nesse bloco ou ciclo, não pode ser adotada como mera verificação de conhecimentos visando ao caráter classificatório. É indispensável   a  elaboração   de   instrumentos   e   procedimentos  de observação, de acompanhamento contínuo, de registro e de reflexão permanente sobre o processo de ensino e de aprendizagem.
O Parecer CEE/PI 183/2010 analisa minuciosamente o sentido pedagógico da avaliação e recuperação da aprendizagem e assim se manifesta: “Neste aspecto, é importante destacar que a Lei 9.394/96 evidencia o papel pedagógico da avaliação da aprendizagem, rompendo claramente com a cultura ultrapassada da reprovação, como se pode constatar nos artigos 23 e 24 nos quais “são oferecidos às instituições de ensino, procedimentos inteiramente válidos e aplicáveis, tanto ao progresso dos alunos, pelas vias chamadas usuais de aprovação, com pleno sucesso, não importando se durante o período, se ao meio dele, se ao final, quanto ao socorro daqueles alunos que, pelas mais diversas causas, possam ter um acompanhamento mais lento, aplicando-se, para estes alunos, as diversas formas propostas para o seu seguimento no respectivo curso”. 
O que a lei pretende assegurar é o direito de o aluno aprender e o seu pleno desenvolvimento. Neste sentido, “as notas, conceitos, créditos ou outras formas de registro acadêmico não deverão ter importância acima do seu real significado. Serão apenas registros passíveis de serem revistos segundo critérios adequados, sempre que forem superados por novas medidas de avaliação, que revelem progresso em comparação a estágio anterior.” Isso significa que estudo e avaliação são momentos que se complementam no processo de ensino e aprendizagem, isto é, a avaliação permite que se constate em que medida os objetivos educacionais foram alcançados, quais competências e habilidades foram adquiridas pelo aluno e para onde deve ser reorientado o seu processo de estudo e aprendizagem.
“A verificação do rendimento escolar permanece, como nem poderia deixar de ser, sob a responsabilidade da escola, por instrumentos previstos no regimento escolar e observadas as diretrizes da lei que incluem: avaliação contínua e cumulativa; prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do ano sobre os de provas ou exames finais, quando adotados.” É indispensável ter clareza em relação a essas diretrizes. Quando a LDB atribui os adjetivos “contínua e cumulativa” à avaliação quer enfatizar que o processo de avaliação não deve ser realizado em momentos estanques e pré-determinados, mas sim que ele deve acompanhar passo a passo o processo de aprendizagem, garantindo avanços sucessivos na aquisição de saberes, habilidades e competências que são construídas no decorrer dos estudos realizados pelo aluno, durante o ano letivo. Ao estabelecer a preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, a LDB retira a ênfase que tradicionalmente a escola confere à memorização dos conteúdos e à nota que representa o número de acertos obtidos num instrumento de avaliação. De forma inovadora, pretende chamar a atenção dos educadores para as aprendizagens significativas que o aluno demonstra ter adquirido no decorrer do processo.
 “Os estudos de recuperação continuam obrigatórios e a escola deverá deslocar a preferência dos mesmos para o decurso do ano letivo. Antes, eram obrigatórios entre os anos ou períodos letivos regulares. Esta mudança aperfeiçoa o processo pedagógico, uma vez que estimula as correções de curso, enquanto o ano letivo se desenvolve, do que pode resultar apreciável melhoria na progressão dos alunos com dificuldades que se projetam nos passos seguintes. Há conteúdos nos quais certos conhecimentos se revelam muito importantes para a aquisição de outros com eles relacionados. A busca da recuperação paralela se constitui em instrumento muito útil nesse processo (artigo 24, inciso V, alínea “e”). Aos alunos que, a despeito dos estudos paralelos de recuperação, ainda permanecem com dificuldades, a escola poderá oferecer, após a conclusão do ano letivo ou do período regular, outra oportunidade de recuperação.” Para tanto, não deverá haver limite do número de componentes curriculares, visto que o sentido da recuperação final é garantir a superação de dificuldades em todos os conteúdos que sejam significativos para o prosseguimento dos estudos. É indispensável que os envolvidos sejam alvo de reavaliação, também paralela. “Em se tratando de alunos com “baixo rendimento”, só a reavaliação permitirá saber se terá acontecido a recuperação pretendida. E, constatada essa recuperação, dela haverá de decorrer a revisão dos resultados anteriormente anotados nos registros escolares, como estímulo ao compromisso com o processo.” Cabe acrescentar que o tempo destinado a estudos de recuperação não poderá ser computado no mínimo das oitocentas horas anuais que a lei determina, por não se tratar de atividade a que todos os alunos estão obrigados. 
 É oportuno ressaltar, ainda, que “a verificação do rendimento escolar, tal como tratada na nova LDB, não inclui a freqüência como parte desse procedimento. A lei anterior (Lei nº 5.692/71) determinava que a verificação do rendimento escolar ficaria “na forma regimental”, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo “a avaliação do aproveitamento” e a “apuração de assiduidade”.A “verificação do rendimento” era pois um composto de dois aspectos a serem considerados concomitantemente: aproveitamento e assiduidade. Este entendimento é substituído pelo que separa “verificação de rendimento” e “controle de freqüência”. A verificação se dá por meio dos instrumentos próprios, busca detectar o grau de progresso do aluno em cada conteúdo e o levantamento de suas dificuldades visando à sua recuperação. O controle da freqüência contabiliza a presença do aluno nas atividades escolares programadas, das quais está obrigado a participar de pelo menos 75% do total da carga horária prevista. Deste modo, a insuficiência revelada na aprendizagem pode ser objeto de correção, pelos processos de recuperação a serem previstos no regimento escolar. As faltas, não. “
 Em relação aos procedimentos de matrícula de aluno no ensino fundamental e registro da vida escolar a Resolução CEE/PI nº 23/2010 estabelece:
“Art. 5º - As escolas, na forma da respectiva autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer, no ato de efetivação da matrícula no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – têm direito a matricular-se no 1º ano do segmento dos anos iniciais as crianças que tenham seis anos completos ou que venham a completar seis anos até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;

II – as crianças que completarem seis anos de idade, após a data definida no inciso I, deverão ser matriculadas na Pré-Escola.

Art. 6º - Em relação às crianças matriculadas no curso de Ensino Fundamental com duração de oito anos ou com duração de nove anos, no período de transição definido pela Lei nº 11.274/2006, que dispõe sobre o prazo legal de implantação de curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão ser observadas as seguintes orientações: 

§ 1º - As escolas de Ensino Fundamental e seus respectivos sistemas de ensino que matricularam crianças que completaram 6 (seis) anos de idade após a data em que se iniciou o ano letivo devem, em caráter excepcional, dar prosseguimento ao percurso educacional dessas crianças, adotando medidas especiais de acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global.

§ 2º - As crianças de 5 (cinco) anos de idade, independente do mês do seu aniversário, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e freqüentaram por mais de 2 (dois) anos a Pré-Escola poderão, em caráter excepcional, no ano de 2010, prosseguir no seu percurso para o Ensino Fundamental.

§ 3º - As escolas de Ensino Fundamental e seus respectivos sistemas de ensino deverão providenciar a adequação da documentação escolar (histórico, declaração, instrumentos de registro de avaliação, entre outros.) aos parâmetros do curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos.

Art. 7º - Não deverá haver migração dos atuais alunos de curso do Ensino Fundamental com duração de oito anos para o novo curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos.

§ 1º - Os alunos que ingressaram até 2009 no curso de Ensino Fundamental com duração de oito anos deverão dar prosseguimento aos seus estudos em conformidade com o currículo adotado para esse formato.

§ 2º - As escolas que implantarem, em 2010, o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos deverão assegurar a coexistência dos dois currículos, o do curso com duração de oito anos (em processo de extinção) e o do curso com duração de nove anos (em processo de implementação progressiva), com suas respectivas formas de registro da vida escolar do aluno com vistas à expedição dos respectivos documentos escolares (histórico e certificado de conclusão).”.
Todos os aspectos acima mencionados necessitam ser explicitados na Proposta Pedagógica da Escola e no Regimento Escolar.

III – CONCLUSÃO E VOTO

 Diante do exposto, a relatora considera que o regimento escolar e a proposta pedagógica do Colégio Jesus Rei não contemplam importantes diretrizes emanadas do CNE e CEE/PI.  São pouco explícitos em relação às estratégias para a implementação do ensino fundamental de 9 anos e não propõem uma nova forma de organização curricular para o ensino fundamental. 
Em face do exposto, embora reconhecendo o empenho da escola em promover a adaptação daqueles instrumentos de gestão escolar, esta relatora propõe ao plenário do CEE as decisões seguintes:

a) Recomendar àquela instituição de ensino que promova com o coletivo escolar um estudo minucioso das diretrizes legais sobre o ensino fundamental constantes dos Pareceres CNE/CEB nº. 04/2008, nº. 22/2009; nº. 07/2010 e nº. 11/2010 e das Resoluções CNE/CEB nº. 01/2010 e nº04/2010. Em relação aos aspectos da avaliação da aprendizagem e outros aspectos regimentais, consultar o parecer CEE/PI nº. 183/2010 e resolução CEE/PI nº. 178/2010; 

b) Determinar à escola que, no prazo de seis meses, reapresente a este Conselho o Regimento Escolar e Proposta Pedagógica redimensionados com fundamento nas diretrizes dos pareceres e resoluções acima citados.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de setembro de 2010.

           Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.


        Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio


                    Presidente do CEE/PI
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